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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 
EDITAL N. 256/2021 

 
De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, do ARQUIVAMENTO dos 
seguintes expedientes: 
 

PR. EXPEDIENTE INTERESSADOS COMARCA 

00748.00120/2021-7 NF.00748.001.139/2021 Rodolfo P. da Silveira PJ ESPECIALIZADA DE CAXIAS DO SUL 

00748.00121/2021-5 NF.00748.000.031/2020 Hilda Izidoro da Fonseca PJ ESPECIALIZADA DE CAXIAS DO SUL 

00754.00039/2021-0 NF.00754.000.157/2021 Em Geral PJ ESPECIALIZADA DE CRUZ ALTA 

00777.00062/2021-5 NF.01766.000.384/2021 Em Geral PJ DE GAURAMA 

00780.00035/2021-6 IC.01770.000.540/2019 Em Geral PJ DE GETÚLIO VARGAS 

00806.00030/2021-7 NF.00806.000.434/2021 Everton Luis Fabonato PJ DE MARAU 

00806.00031/2021-5 NF.00806.000.516/2021 Débora Rodrigues PJ DE MARAU 

00808.00043/2021-8 NF.01610.000.005/2021 
Luciane M.; 
Paulo José; 

Interessados em geral 
PJ DE MONTENEGRO 

00818.00077/2021-4 PA.01684.001.125/2019 
Maria Celey Werkhausen; 

Interessados em geral 
PJ DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

00818.00078/2021-2 IC.00818.00027/2009 
Selmo Damiani; 

Interessados em geral 
PJ DE PALMEIRA DAS MISSÕES 

00824.00092/2021-5 NF.01520.000.293/2021 Jessica Teixeira Goia PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

00824.00093/2021-3 NF.01520.000.294/2021 Jefferson Antoniolo Hammes PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 
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00824.00094/2021-1 IC.00824.00094/2019 Jorge Alberto Heimberg Júnior PJ ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

00829.00184/2021-5 PP.01623.000.905/2020 Em Geral 
PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO DE PORTO ALEGRE 

00833.00095/2021-7 PA.01633.000.473/2019 Rubens Pedro Duarte Pacheco 
PJ DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE DE 

PORTO ALEGRE 

00833.00098/2021-1 IC.00833.00008/2014 Cidadãos de Porto Alegre 
PJ DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE DE 

PORTO ALEGRE 

00865.00094/2021-1 PP.00865.002.305/2020 Em Geral PJ CÍVEL DE SANTA MARIA 

00882.00067/2021-6 PA.01872.000.002/2021 João Carlos PJ DE SÃO FRANCISCO DE PAULA 

00970.00087/2021-7 NF.01536.000.659/2021 Em Geral PJ ESPECIALIZADA DE GUAÍBA 

01202.00132/2021-9 NF.01413.000.652/2021 Companhia Zaffari 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA DA 

ORDEM URBANÍSTICA 

01202.00135/2021-2 NF.01413.000.903/2021 
Tchilla Helena Panitz Stark 

Candido 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA DA 

ORDEM URBANÍSTICA 

01202.00136/2021-0 NF.01629.000.935/2021 Roberto Doval Filho 
PJ DE HABITAÇÃO E DEFESA DA 

ORDEM URBANÍSTICA 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 de junho de 2021. 
LUCIANO DE FARIA BRASIL, 
Promotor-Assessor. 

 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

BOLETIM N. 165/2021 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 08 de junho de 2021, a servidora NATÁLIA MELO DA SILVA, ID n. 4591070, do Cargo em Comissão de 
Assessor Especial II, CC-05, deste Órgão (Port. 1309/2021). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de junho de 2021. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

SÚMULAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 
PR.00001.01626/2019-8 

 
TIPO DE INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação Interinstitucional; OBJETO: Visa à adoção de medidas para ampliar e qualificar as 
notificações das intoxicações por agrotóxicos no Estado do Rio Grande do Sul; CONVENENTES: Ministério Público Federal – 
Procuradoria da República no Rio Grande o Sul, Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho da 4ª Região, 
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul – CREMERS e outros; CNPJS: 26.989.715/0028-22, 
26.989.715/0035-51, 91.335.315/0001-45 e outros; VALOR DO REPASSE: Não envolve transferência de recursos financeiros. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de junho de 2021. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
 

 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
 

 
PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O  QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DO 

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CURSO SUPERIOR – DIREITO 

 
EDITAL N. 01/2021 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAÇAPAVA DO SUL 

 
O DR. GABRIEL MUNHOZ CAPELANI, PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAÇAPAVA DO SUL, 
responsável pelo processo seletivo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento n. 66/2011-PGJ-RS, e com base no 
Regulamento do Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 
 
TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de Direito 
para atuarem junto à Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 
 
1. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
 

Cronograma de Atividades Datas Previstas 

 Período de inscrições De 09/06/2021 a 18/06/2021 (18h) 

 Publicação da homologação das inscrições 21/06/2021 

 Data da prova e realização de entrevistas 22/06/2021 

 Publicação do resultado e da classificação final 24/06/2021 

 
1.1 Todas as instruções e avisos relativos ao presente processo seletivo serão divulgados por meio de Edital no átrio do prédio 
1.2 sede da Promotoria de Justiça. 
1.3 As datas constantes do cronograma de atividades poderão ser modificadas mediante prévio aviso, por meio de Edital, 

disponibilizado no átrio do prédio sede da Promotoria de Justiça. 
 

2. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
2.1 Poderão participar do presente Processo Seletivo somente os alunos devidamente matriculados no curso de Ciências Jurídicas 

e Sociais/Direito de instituições de ensino devidamente conveniadas com o Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

2.2 A relação completa das instituições de ensino conveniadas encontra-se disponível no local de inscrições e no sítio do Ministério 
Público na internet (www.mp.rs.gov.br/concursos). 

2.3 O candidato deverá estar devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, bem como possuir, no mínimo, 16 
(dezesseis) anos de idade e estar cursando, no máximo, até o 8º semestre do curso. 

 

http://www.mp.rs.gov.br/concursos)
http://www.mp.rs.gov.br/concursos)
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3. DAS VAGAS 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 01 (uma) vaga para a carga horária diária de 06 (seis) horas junto à 

Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul, bem como à formação de cadastro de reserva para vagas que surgirem nacia 
deste Processo Seletivo. 

3.2 A carga horária do estágio é de 30 (trinta) horas semanais a ser cumprida nos turnos da manhã e tarde. 
3.3 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora efetivamente comprovada, é de R$ 6,41 (seis reais e quarenta e um 

centavos), acrescido de auxílio-alimentação, à razão de R$ 11,00 (onze reais), e auxílio-transporte, à razão de R$ 8,60 (oito 
reais e sessenta centavos), ambos por dia de efetivo exercício do estágio, a serem pagos juntamente com a bolsa-auxílio do 
período. 
 

4. DA INSCRIÇÃO 
4.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas no período de 09 de junho de 2021 até as 18 horas do dia 18 de junho 

de 2021 e serão realizadas, exclusivamente, por meio do envio do formulário anexo, devidamente preenchido e instruído com 
os documentos abaixo especificados, para o e-mail mpcacapava@mprs.mp.br. 

4.2 A inscrição será formalizada mediante a entrega de: 
4.3 4.2.1 Formulário Padrão de Inscrição, em anexo; 
4.4 4.2.2 cópia do documento oficial de identidade com foto; 
4.5 4.2.3 histórico acadêmico, original e atualizado, fornecido pela instituição de ensino, que contenha as notas/conceitos obtidos 

pelo aluno em todas as disciplinas cursadas. 
4.6 Serão aceitas inscrições por procuração, sem a necessidade de reconhecimento de firma, assumindo o candidato total 

responsabilidade pelas informações prestadas pelo seu procurador. 
4.7 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova deverá declará-lo no Formulário Padrão de 

Inscrição, no espaço reservado para esse fim, para que sejam tomadas as providências necessárias com antecedência. 
4.8 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) e telefones atualizados para viabilizar os contatos 

necessários. 
4.9 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua 

realização. 
 

5. DA PROVA E DA ENTREVISTA 
5.1 O processo seletivo será realizado, preferencialmente, na data e local constantes no cronograma de atividades e será 

aplicado a todos os candidatos que tenham suas inscrições homologadas. 
5.2 O processo seletivo será composto por 01 (uma) PROVA DISSERTATIVA de, no máximo, 40 (quarenta) linhas, versando 

sobre os temas constantes do item 6, sendo avaliados o domínio do assunto proposto, a argumentação lógico-jurídica 
empregada e as aptidões de escrita do candidato, e ENTREVISTA, observando-se o seguinte:  
 
 
 
 
 
 
 

5.3 A prova dissertativa e a entrevista serão realizadas, preferencialmente, no dia 22 de junho de 2021, às 09 horas e 30 
minutos, na sede da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul, situada na Rua Barão de Caçapava, n. 823, em Caçapava do 
Sul/RS. 

5.4 O tempo de realização da prova dissertativa será de 02h (duas horas) e o candidato deverá apresentar-se com, no mínimo, 
10 minutos de antecedência ao horário de início, portando comprovante de inscrição, documento oficial de identidade com 
foto e caneta esferográfica de tinta preta ou azul, sendo obrigatórios o uso de máscara individual de proteção e álcool em 
gel 70%, bem como a medição de temperatura no ingresso ao local. 

5.5 Durante a realização da prova não será permitida consulta a códigos ou obras de qualquer espécie. 
5.6 A ENTREVISTA será realizada com todos os candidatos inscritos, logo após o término da prova dissertativa, e versará sobre 

atributos da vida pessoal, profissional e moral do candidato a estagiário. 
 

6. DO PROGRAMA 
6.1 Direito Constitucional: Das Funções Essenciais à Justiça: Do Ministério Público; 
6.2 Direito Penal (Código Penal): Do Crime; Das Penas; Da Extinção da Punibilidade; 
6.3 Direito Processual Penal (Código de Processo Penal): Disposições Preliminares; Do Inquérito Policial; Da Ação Penal; 
6.4 Lei 9.099/95 (artigos 60 a 97); 
6.5 Lei 11.340/06 – Lei Maria da Penha. 

 
7. DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO 

7.1 A nota final será a soma das notas da prova dissertativa e da entrevista, sendo considerados aprovados os candidatos 
que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total de pontos. 

7.2 A classificação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obtidos pelos candidatos. 
7.3 Em caso de empate na classificação, terá preferência o candidato de maior idade, considerando-se dia, mês e ano de 

nascimento. 
7.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no local indicado no item 1.1 na data prevista no Cronograma de 

Atividades. 
 

8. DA CONVOCAÇÃO 
8.1 A convocação será realizada por meio do e-mail informado pelo candidato no momento da inscrição, seguindo-se 

Prova Total de pontos 

Prova Dissertativa 70 

Entrevista 30 

mailto:mpcacapava@mprs.mp.br
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rigorosamente a ordem de classificação. 
8.2 O candidato convocado deverá manifestar seu interesse pela vaga, por e-mail, nos 3 (três) dias subsequentes à data de 

encaminhamento do e-mail de convocação mencionado no item anterior. Após, transcorrido esse prazo, o candidato será 
considerado desistente do processo seletivo. 

8.3 No caso do candidato convocado não atender ao disposto no item anterior ou, se atender, recusar a vaga, será providenciada 
a convocação do próximo candidato da lista de classificação. 

8.4 É responsabilidade do candidato comunicar, por meio escrito, a alteração do endereço eletrônico (e-mail) sob pena de 
desclassificação do processo seletivo decorrente do não atendimento à convocação formulada por meio do citado endereço 
eletrônico. 
 

9. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
9.1 Para investidura no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o candidato deverá 
9.2 estar regularmente matriculado em instituição de ensino credenciada pelo Ministério Público; 
9.3 possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos; 
9.4 apresentar certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, quando maior de 18 (dezoito) anos; 
9.5 comprovar, por meio de atestado médico, a aptidão para o desempenho do estágio, conforme determina o art. 16 da 

Resolução n. 42 do CNMP; 
9.6 não ter esgotado o tempo máximo de estágio no âmbito do Ministério Público, no caso da readmissão de estudante; 
9.7  não estar exercendo atividades relacionadas com a advocacia e com funções judiciárias e policiais, bem como atividades de 

juiz leigo e de conciliador dos Juizados Especiais; 
9.8 inexistir impedimento por parte da instituição de ensino à prática do estágio curricular. 
9.9 É vedada ao estagiário a realização de estágio sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membros do 

Ministério Público ou a servidor investido em cargo de assessoramento, chefia e direção que lhe seja cônjuge, companheiro ou 
parente até terceiro grau, inclusive. 
 

10. DA CONTRATAÇÃO 
10.1 A aprovação não gera direito à contratação do candidato, podendo ser realizada, ou não, conforme a necessidade, a 

conveniência e a oportunidade, a critério do responsável pelo processo seletivo, observada sempre a disponibilidade de vaga. 
10.2 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, firmado entre o 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o estagiário e a instituição de ensino conveniada. 
10.3  Documentos a serem apresentados para o ingresso no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul: 
10.4 Formulário Cadastral, nos termos do modelo constante no ANEXO III do Provimento n. 72/2009-PGJ-RS; 
10.5 atestados de matrícula e semestralidade, originais e atualizados, fornecidos pela instituição de ensino; 
10.6 documento original fornecido pela instituição de ensino, informando a relação das disciplinas matriculadas; 
10.7 formulário de Declaração de Conta-corrente no Banrisul, nos termos do modelo apresentado no ANEXO IV do Provimento 

n. 72/2009-PGJ-RS; 
10.8 certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, para estudante maior de 18 (dezoito) anos; 
10.9 fotocópia do documento oficial de identidade; 
10.10 fotocópia do CPF; 
10.11 formulário de Declaração de Bens, nos termos do modelo constante no ANEXO V do Provimento n. 72/2009- PGJ-RS; 
10.12 atestado médico que comprove a aptidão para a realização do estágio; 
10.13 uma (01) foto 3x4 recente; 
10.14 fotocópia do documento oficial de identidade do responsável legal, para estudante menor de 18 (dezoito) anos. 
10.15 Os documentos referidos nos itens “10.3.1”, “10.3.2”, “10.3.3”, “10.3.4”, “10.3.5”, “10.3.8” e “10.3.9” somente serão aceitos se 

originais, sendo vedada a apresentação de documentos emitidos pela Internet, salvo aqueles que possuam código de 
autenticidade eletrônica. 

10.16 Os documentos mencionados nos itens “10.3.1”, “10.3.4” e “10.3.8” deverão ser firmados pelo responsável legal do estudante 
menor de 18 (dezoito) anos, cuja identificação será comprovada por meio do documento solicitado no item “10.3.11”. 

10.17 Os formulários citados no item 10.3 serão fornecidos pelo responsável pelo processo seletivo no momento da contratação. 
10.18 A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados  no item 10.3, a incompatibilidade destes com as 

informações prestadas no Formulário Padrão de Inscrição ou o não cumprimento dos requisitos previstos no item 9.1, levará à 
eliminação do candidato do processo seletivo. 

10.19 Será considerado desistente o candidato convocado que não apresentar os documentos mencionados no item 10.3 no prazo 
de 05 (cinco) dias da manifestação do interesse pela vaga, sem prejuízo à possibilidade de prorrogação, em caso de 
justificada impossibilidade. 

10.20 Transcorrido o prazo estabelecido no item anterior, será providenciada a convocação do próximo candidato da lista de 
classificação. 
 

11. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
11.1 Este processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de divulgação do resultado final. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, convocações e avisos relativos ao presente 

processo seletivo. 
12.2 A aprovação e a classificação nesse processo seletivo geram para o candidato apenas expectativa de direito à contratação. 
12.3 Os casos omisso serão dirimidos com a apresentação de requerimento escrito dirigido ao responsável pelo processo 

seletivo. 
Caçapava do Sul, 09 de junho de 2021. 

 
GABRIEL MUNHOZ CAPELANI, 

Promotor de Justiça. 
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